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			PREFÁCIO 1

			Este livro sobre a metodologia da pesquisa-ação, de autoria de Maria Madalena Colette, resulta de uma tese de Doutorado realizada e defendida sob a minha orientação no Programa de Pós-Graduação em Administração da UNIGRANRIO em 2017, com co-orientação do Prof. Alfonso Torres Carrillo da Universidad Pedagógica Nacional de Bogotá (Colômbia). Com Mestrado em Educação pela Universidade Federal Fluminense, Maria Madalena Colette possui uma longa experiência em Educação e, posteriormente, aplicou a metodologia de pesquisa-ação/pesquisa participante em práticas socioeducativas e culturais de diversas ONGs e entidades educacionais e sociais. Durante o doutoramento, ela acumulou ainda mais experiência junto à criação de uma rede de diálogos sobre a pesquisa-ação que, desde então, vem adquirindo uma dimensão nacional com profissionais das áreas de educação, saúde, administração, cultura popular etc. Ademais, ampliou seu conhecimento sobre os métodos participativos em escala latino-americana durante um estágio de um semestre na referida universidade colombiana. Com a soma dessas experiências e conhecimentos, só podíamos aguardar uma obra importante e atualizada sobre a metodologia da pesquisa-ação, tanto em termos de conteúdos teóricos, quanto de procedimentos técnico-metodológicos.

			Lembremos que a pesquisa-ação existe internacionalmente desde a década de 1940, associando os pesquisadores aos sujeitos e às situações investigadas de um modo interativo para produzir conhecimentos e propor ações transformadores de diferentes tipos. Ao longo do seu histórico, essa proposta evoluiu e apresentou várias mutações, tornando-se mais crítica e compromissada com a participação popular e as mudanças democratizantes ou emancipatórias, em particular na América Latina sob as influências de Paulo Freire e Orlando Fals Borda e de seus seguidores. Hoje, a metodologia de pesquisa-ação é aplicada em muitas áreas, inclusive em contextos acadêmicos e profissionais. Também é enriquecida por contribuições de autores mais recentes, oriundos das Américas do Sul e do Norte, da Europa, da África e de outros continentes. A obra de Maria Madalena ajuda a compreender essa evolução e a consolidar uma estratégia de desenvolvimento da pesquisa-ação adaptada ao contexto universitário.

			À luz de ricas experiências que ocorreram nas duas últimas décadas em universidades brasileiras, a autora destaca a importância da integração ensino-pesquisa-extensão, na qual a pesquisa-ação é levada a desempenhar um papel fundamental. Amplamente discutida no Fórum de Pró-reitores de Extensão das universidades públicas, tal perspectiva já havia sido teoricamente destacada por Boaventura de Sousa Santos em 2004, em seu livro sobre a Universidade do século XXI.

			A pesquisa-ação é uma concepção teórica e prática que acompanha as evoluções e mudanças. Não é um dogma estabelecido uma vez por todas. Nesse sentido, a autora repensa os fundamentos dessa metodologia levando em conta além do legado do pensamento de Paulo Freire (“conscientização”, “dialogicidade”), os enfoques críticos derivados de Orlando Fals Borda (“compromisso”, “ação sentipensante”), as contribuições de Boaventura de Souza Santos (teoria das “ausências”, “emergências”, “tradução”, “ecologia de saberes”, rejeição da “monocultura” e do “extrativismo” na pesquisa social), e os trabalhos recentes de vários estudiosos da pesquisa-ação em escalas nacional e internacional, principalmente nas áreas de educação, saúde, organizações, meio ambiente.

			Outro grande mérito da obra consiste no fato de não se limitar a uma discussão no plano teórico ou filosófico. De acordo com o próprio espírito da pesquisa-ação, a autora embasa sua reflexão em uma experiência prática durante o período de doutoramento. Trata-se de uma pesquisa concreta, conduzida de modo coletivo e participativo, junto a um grupo de professores, pesquisadores, técnicos e outros profissionais de diferentes universidades brasileiras. O conjunto dos participantes atua em seminários periódicos e mantém contato em redes para trocar experiências de campo e contribuições metodológicas e técnicas relativas à pesquisa-ação. Apoiada em conceitos anteriormente analisados e discutidos, essa pesquisa de campo gerou resultados interpretados que são resumidamente apresentados no Capítulo 5.

			A principal “lição” que podemos extrair desse trabalho em seu conjunto é que, como proposta alternativa em universidades e outras entidades sociais, a pesquisa-ação continua atual, a ser potencializada no ensino, na pesquisa e na extensão. Ela facilita a interação de saberes e a construção de um conhecimento coletivo voltado para a resolução de problemas e a formulação de estratégias e ações correspondentes. Com quadros de referência teóricos mais atualizados à luz do desenvolvimento das teorias críticas, a pesquisa-ação ultrapassa o pragmatismo das soluções imediatas e alcança uma dimensão transformadora, democratizante e emancipatória. A maioria dos interessados em pesquisa-ação trabalha nesse sentido.

			No entanto, a respeito dessa dimensão, deve-se acrescentar que a busca por transformações e emancipação, que é legitimada pela gravidade das situações sociais observadas, não ocorre de modo automático no andamento dos projetos. Sempre serão encontrados obstáculos de ordem institucional ou política e, também, eventuais desvios de finalidade. As coordenações de projetos e as equipes de pesquisadores devem estar preparadas para enfrentarem esses problemas. Precisam evitar ingenuidades quando se trata de querer transformar relações sociais ou contribuir para a emancipação de populações que vivem em condições de submissão, exploração, dominação. A vontade transformadora deve partir da base. Na atual conjuntura, marcada pelo autoritarismo, desvaloriza-se a participação e esvazia-se o empoderamento ou a emancipação. Ademais, tornam-se escassos os recursos para pesquisas em ciências sociais e humanidades. O agravamento dessa conjuntura poderia chegar, como no passado, a tipos de censura e perseguições.

			Nesse contexto, os docentes, pesquisadores, técnicos, estudantes e outros interessados na perspectiva da pesquisa-ação precisam repensar os fundamentos e os procedimentos de suas propostas e projetos. Eles precisam saber em que grau de intensidade a participação será possível. A participação, como também a colaboração e a cooperação, são processos de interação social complexos que não existem por decreto. Requerem uma lenta construção de relacionamentos democráticos com o mundo exterior, com os grupos diferenciados em termos socioeconômicos, ideológicos, culturais, étnicos, religiosos etc. Deve crescer a vontade coletiva de conhecer e agir para o projeto de pesquisa-ação acontecer.

			Com a atualização e a aplicação mais sistemática da metodologia de pesquisa-ação no contexto universitário, adotando maior aproximação entre ensino, pesquisa e extensão, esperam-se efeitos positivos em matéria de democratização das universidades públicas. Por sua vez, as universidades privadas, cuja gestão se aproxima cada vez mais ao e-commerce, receberão maior “cobrança” social para aumentarem sua participação junto às comunidades locais na resolução de seus problemas. Isso já está mais adiantado no caso das universidades comunitárias.

			Sem perder sua dimensão crítico-emancipatória, a metodologia de pesquisa-ação é utilizada em contextos profissionais e na educação profissionalizante, aproximando-se assim da concepção do “profissional reflexivo”, conceito elaborado por Donald Schön. Com maior aceitação em contexto institucional, a metodologia de pesquisa-ação se torna amplamente adotada em projetos de extensão universitária, em programas de formação, capacitação ou aperfeiçoamento de professores em diferentes níveis e nas mais diversas áreas de conhecimento.

			A contribuição de Maria Madalena Colette fortalece esse tipo de perspectiva. Parabéns!

			Michel Thiollent

			UFRJ/NIDES – Núcleo Interdisciplinar de Desenvolvimento Social

			Rio de Janeiro, 12 de outubro de 2020

			PREFÁCIO 2

			Tenho o prazer de apresentar este livro, fruto da pesquisa de doutorado de Madalena sobre as relações entre a universidade e a sociedade e, em especial, sobre o compromisso e a prática da Rede de Pesquisa-ação Participativa do Brasil (RePAP.Br) com o meio popular e com a transformação social de diferentes instituições de ensino superior brasileiras. Além de celebrar esta publicação e ratificar sua contribuição para os estudos sociais e educacionais latino-americanos, aproveito a oportunidade para compartilhar algumas reflexões sobre a produção coletiva de conhecimento orientada por posições críticas e opções emancipatórias, como esta que estamos prestes a ler.

			Como aponta Madalena neste livro, a pesquisa-ação participativa não é uma metodologia unitária, mas um conjunto de métodos de pesquisa, de estratégias e técnicas que surgiram em diferentes lugares do planeta, como alternativa às concepções e práticas de pesquisa predominantes no campo acadêmico institucionalizado. Compartilham um conjunto de características, que podemos sintetizar na forma de princípios e critérios epistêmicos e metodológicos orientadores de decisões e ações dos pesquisadores participativos (FALKEMBACH; TORRES, 2015; TORRES, 2019, 2020), que apresento a seguir:

			1.	Posicionamento crítico face às concepções hegemônicas*1 de ciência e pesquisa predominantes no campo científico, geralmente subordinadas a epistemes eurocêntricas, modernas, patriarcais e coloniais que as sustentam. Do mesmo modo, distancia-se dos velhos e novos positivismos, que pressupõem a existência de um único método científico ignorando outros modos de conhecimento. Esse questionamento da ciência dominante tem sido sustentado por diferentes perspectivas, como o marxismo, o feminismo e as teorias decoloniais. A partir de nossa posição, afirmamos com Santos (2006, 2013), que as formas hegemônicas de pesquisar desprezam, invisibilizam ou suprimem o conhecimento tradicional, ancestral e popular; na maioria das vezes, apenas recorrem a essas populações de base como “fontes de informação”, realizando um verdadeiro “extrativismo cognitivo”.

			2.	Pesquisa situada. Em contraposição ao universalismo defendido pela ciência clássica, que abstrai contextos históricos e culturais a partir do quais e sobre os quais é produzido o conhecimento, nossas práticas de produção de conhecimento reivindicam sua contextualidade. São pesquisas localizadas e articuladas às necessidades e desafios das realidades históricas, políticas, sociais e culturais em que se localizam. Essa posição corresponde ao que Hugo Zemelman propõe como uma “demanda por historicidade”, um ponto de partida imprescindível em qualquer pesquisa social.

			3.	Identificação com opções éticas e políticas de transformação social inspiradas em visões das alternativas futuras à ordem vigente; essa orientação emancipatória tem sido nomeada de diferentes formas, de acordo com o contexto histórico e cultural, como o “ainda não” (Bloch), o “viável inédito” (Freire), “socialismo raizal” (Fals Borda), “outros mundos possíveis” (Fórum Social Mundial) e o “bom viver”. As formas de compreender o emancipatório também variam: desde as visões revolucionárias, inspiradas na imagem de uma casa que pega fogo e em cujas ruínas se constrói uma nova, até outras que buscam se elaborar a partir do aqui e agora, através de diferentes práticas culturais, intelectuais, educacionais, investigativas, comunicativas e estéticas de caráter instituinte.

			4.	Compromisso e articulação com lutas sociais e outros processos de ação coletiva agenciados por setores sociais populares e subalternos. Na fase inicial das metodologias participativas, foram os profissionais ou pesquisadores que decidiram se engajar ou se inserir em processos organizacionais e movimentos sociais; em momentos posteriores, foram as organizações civis apoiadoras desses processos que assumiram o papel de “pesquisadores orgânicos”; também era comum que grupos de pesquisa ligados às universidades assumissem o mesmo papel, por meio de convênios com esses atores sociais. Hoje são as próprias organizações e movimentos sociais que decidem realizar suas pesquisas, inclusive gerando até instâncias permanentes para isso.

			5.	Uma produção de conhecimento “de borda” ou “liminar” que não seja definida ou subordinada à lógica institucional da pesquisa disciplinar. Não por capricho ou moda acadêmica, mas pela própria natureza dos sentidos que a animam e dos problemas com que lida: seu interesse emancipador e sua intenção de compreender, para transformar processos e práticas sociais singulares, impõe abordagens que ultrapassam fronteiras institucionais, epistemológicas e metodológicas. Dessa forma, a pesquisa que realizamos está quase sempre entre os mundos acadêmico e popular, entre a produção de conhecimento e a ação política; estar em movimento e nos interstícios permite ver e fazer coisas inimagináveis e impossíveis a partir dos “centros” da institucionalidade acadêmica e científica.

			6.	Promove a participação de pessoas comuns, “não especialistas” (membros e líderes de organizações e movimentos populares, educadores, ativistas), na produção de conhecimento; isso se expressa não só em atividades de pesquisa, mas principalmente em tomadas de decisões estratégicas do processo metodológico, tais como por que e para que iniciar um projeto de pesquisa, quais serão as perguntas e problemas que irão guiá-lo, quais as estratégias de produção e análise dos dados, e na interpretação geral dos resultados. Para isso, geralmente é formada uma equipe responsável pela pesquisa, composta por pessoas das organizações ou movimentos e os que assumem o papel de fazer acompanhamento ou assessoria.

			7.	Assume práticas de pesquisa como uma experiência de formação de sujeitos de conhecimento e pensamento. Em consonância com o compromisso de ajudar os setores populares a se tornarem sujeitos sociais autônomos, críticos e proativos, essas práticas de pesquisa visam que quem delas participe adquira e fortaleça suas capacidades de pensamento e consciência crítica, na apropriação das abordagens, estratégias metodológicas e ferramentas práticas de pesquisa.

			8.	Promove o diálogo entre os diferentes saberes dos quais os atores participantes de cada investigação são portadores. Diante da atitude arrogante da pesquisa institucionalizada, que ignora o conhecimento que não obedece à sua lógica empírica ou o usa apenas para “corroborar” suas teorias, a pesquisa participativa favorece a confluência e a interação dialógica entre diferentes formas de pensar, conhecer, valorizar e sentir. Reconhece a pluralidade de dimensões e sentidos que moldam processos comunitários, organizações sociais e ação coletiva; portanto, essas realidades não podem ficar atadas a uma única racionalidade ou sistema cultural. Consequentemente, nossas pesquisas buscam a confluência – quase sempre conflitante – de diferentes formas de pensar, interpretar e narrar a realidade.

			9.	Ao contrário da racionalidade predominante na academia, que prioriza a teoria sobre a prática, colocando a prática como mera aplicação da teoria, nossa pesquisa reconhece o conhecimento que vem das próprias práticas sociais, geradas em lutas e movimentos sociais. É a partir dessas práticas que dialoga com as perspectivas teóricas e conceituações de diferentes campos do conhecimento; também busca garantir que o conhecimento gerado na pesquisa retorne às práticas sociais em que tiveram origem, a fim de aprimorá-los e transformá-los.

			10.	Relacionamento e uso crítico da teoria. Na medida em que favorecemos a historicidade e a singularidade de processos e emergências sociais e não a aplicação de marcos teóricos anteriores, passamos ao reconhecimento dos fatores e sentidos que estruturam os problemas de estudo e como os sujeitos categorizam e interpretam tais realidades. Uma vez feito o reconhecimento dessas lógicas e significados, recorremos às referências conceituais e teóricas que consideramos relevantes para aprofundar ou problematizar a leitura inicial dos achados; dessa forma, o uso que damos à teoria não é dedutivo (adaptar uma realidade a um quadro anterior) ou indutivo (“descobrindo” teorias implícitas), mas transdutor, ou seja, provoca uma dialética entre a compreensão do particular e a interpretação em quadros mais gerais, permitindo a criação conceitual e a comunicação com outras realidades semelhantes.

			11.	Flexibilidade e criatividade metodológica. Diante da rigidez e linearidade da racionalidade instrumental que favorece desenhos rígidos, estratégias e técnicas padronizadas, na nossa perspectiva metodologias são construções que devem ser assumidas de forma crítica e criativa. Isso tem permito que a pesquisa participativa busque adaptar e inovar as estratégias e procedimentos utilizados, dependendo da singularidade de sentidos, sujeitos e perguntas que definem cada projeto; assim, por exemplo, na recuperação coletiva da história criamos “dispositivos de ativação da memória” (passeios de memória, museus comunitários, palestras) que, ao mesmo tempo, provocam histórias sobre os temas, fortalecem os vínculos coletivos e os sentidos de pertencimento.

			12.	Reflexividade. Diante da perspectiva positivista, na qual se supõe que a posição do pesquisador como observador externo à população “objeto” da pesquisa é o que garante a objetividade, em nossa forma de produzir conhecimento com as pessoas, assumimos que o que precisa ser promovido é que estas se tornem sujeitos de conhecimento; transformados em grupos auto observadores, atores sociais problematizam e indagam sua realidade em diálogo com outros atores.

			Assim, atores/pesquisadores refletem constantemente sobre as implicações de suas posições e visões em cada um dos momentos e decisões da pesquisa. Essa reflexividade exige que se esteja atento, ao longo do processo, tanto às dimensões epistemológicas (identificação de problemas, construção, análise e interpretação), quanto políticas (participação, democratização, articulação com processos organizacionais etc.) e pedagógicas (formação dos participantes, comunicação de resultados, linguagem etc.).
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			Introdução

			O presente livro tem origem em minha pesquisa de tese de doutorado, realizada no âmbito da linha de pesquisa Estudos Organizacionais e Sociedade, do Programa de Pós-Graduação em Administração da Universidade do Grande Rio, entre os anos de 2013 e 2017. Trabalhar sobre o tema da função social da Universidade correspondeu a uma inquietação originada em meu próprio processo de inserção no mundo universitário. Uma primeira elaboração mais ampliada se deu duas décadas antes, no Mestrado em Educação da Universidade Federal Fluminense, quando refleti sobre a importância de processos participativos na educação a partir de uma experiência concreta de educação não formal (GOHN, 2006) em projetos de desenvolvimento social2.

			Em essência, meu acesso ao pós-graduação ocorreu desde uma “perspectiva marginal”3. Eu observava e pensava a educação e a própria universidade na qualidade de estudante, portanto, desde seu extremo [e invisibilizado] interior. Ponto de vista que se somava ao da educadora atuando do lado de fora dos muros acadêmicos. Essa vivência acadêmica acirrou-me questionamentos sobre as relações estabelecidas no ensino superior: entre os diferentes atores presentes nesse contexto, no processo ensino-aprendizagem, na produção e na aplicação do conhecimento.

			Na sequência, aliando os temas educação e trabalho, ampliei meus conhecimentos e minha prática sobre perspectivas metodológicas voltadas a processos criativos e participativos de indivíduos, grupos e comunidades, através da atuação com organizações não governamentais e de cooperação social.

			Posteriormente, atuando com docência universitária segui procurando instigar relações dialógicas, construtivas e socialmente responsáveis dentre os estudantes – futuros profissionais, sempre pela ótica do “desafio” indicada por Oscar Jara Holliday4 e posicionando-me como educadora no sentido freireano do termo. Por essa época, o feliz encontro com o professor Michel Thiollent me acenou para a possibilidade de aprofundar-me no estudo das metodologias participativas e da pesquisa-ação em especial.

			Ao refletir sobre a universidade no Brasil, necessariamente duas noções se colocam, a meu ver. Uma primeira refere-se ao papel que deveria ser cumprido por esta instituição social para a construção de uma sociedade mais justa e ecológica pela via do conhecimento. E a segunda está relacionada à tríplice atribuição da universidade em nosso país, de atuar com o ensino, a pesquisa e a extensão de forma integrada, como preconizado pela Constituição Brasileira de 19885.

			Olhados amiúde, estes dois fatores parecem imbricados, já que a pesquisa e a extensão associadas ao ensino deverão repercutir no ambiente social em que ocorrem. Quando ao verbo educar aliam-se os verbos pesquisar e estender, uma justeza e uma ecologia podem ser vislumbradas: educar indo além, conhecendo mais e em outros espaços, com outros atores, sobre outros assuntos e por outras perspectivas.

			Uma tal forma de atuação tende a fazer da universidade uma instituição que considera as características locais, regionais, históricas, culturais e ambientais e que, para além do Estado e do mercado, reconhece como interlocutores os diversos atores presentes nos territórios de sua atuação; numa prática dialética em que contribui com o desenvolvimento da sociedade como um todo e, reciprocamente, abre-se às contribuições dos demais atores sociais.

			Mas, ao contrário, como analisa José Eustáquio Romão, de maneira geral, a universidade brasileira vem reproduzindo a trajetória ocidental da instituição que, apesar de nascida de uma “dupla inspiração da universalidade e da corporação”, assumiu o espírito corporativo, produzindo “muito mais para suas próprias finalidades e para a realização de seus membros do que para a sociedade como um todo”, inclusive sustentando-se no “mito da incompatibilidade entre massificação e qualificação na educação superior, da maioria dos países do mundo capitalista” (2013, p. 94).

			Considerando a dimensão continental de nosso país, que há muitas décadas vem se mantendo entre as maiores economias do mundo – tendo chegado ao sexto maior PIB em 2011 – e observando seu trágico posicionamento entre as nações que apresentam as mais elevadas marcas em termos de desigualdade6, faz-se importante interrogar, que noção de qualidade relativa ao conhecimento e à sociedade está orientando a universidade?

			No Brasil o acesso ao conhecimento de nível superior é conquista muito recente de poucos integrantes das camadas populares e se dá de forma bastante restrita. Desde as primeiras ondas de expansão, nos anos de 1980, ofertas distintas de formação superior, como os cursos de curta duração, por exemplo, são oferecidas como alternativa para a massa de estudantes excluída do acesso aos tradicionais e valorizados cursos superiores oferecidos pelas universidades e, mais recentemente, as alternativas de educação superior também incluíram os cursos a distância.

			Apesar de um crescimento significativo, o sistema de ensino superior ainda é insuficiente para atender as expectativas da população e mantém um caráter elitista, como veremos com mais detalhes adiante. Mas, alguns saltos qualitativos foram dados, particularmente em função de políticas afirmativas e abertura de novas universidades públicas em regiões do país cujo acesso ao ensino superior antes se fazia distante.

			Em meados da primeira década do século XXI, o antropólogo Otávio Velho (2006) escreveu sobre a presença de algumas novas universidades que despontavam em regiões periféricas do país e que estariam gerando experiências de pesquisa cruciais para o Brasil se conhecer melhor. Instituições e experiências de “vanguarda nesse processo, inclusive na crítica à concepção de extensão e à sua posição marginal na vida acadêmica”, dizia ele, e com “grande poder transformador da própria vida universitária” decorrente da interação dialógica com outros grupos sociais, com “sua bagagem cultural enriquecedora” e por uma “interdisciplinaridade que não se restringe ao campo das ciências sociais” (VELHO, 2006, p. 25-26).

			Por diversas vezes, ouvi uma afirmação instigante do professor Michel Thiollent, sobre sua percepção do país como um “celeiro de experiências inovadoras”, socialmente engajadas, a serem evidenciadas e multiplicadas, muitas delas apoiadas em metodologias participativas e pesquisa-ação (PA), vertentes da pesquisa social que em anos recentes tem apresentado grande crescimento em atividades acadêmicas, não apenas na área social (THIOLLENT, 2011b).

			Contudo, ao propiciar certa inclusão de setores da população tradicionalmente excluídos da atividade universitária, os avanços verificados no acesso à universidade, num sentido mais geral, responderam principalmente às pressões do mercado, das corporações e dos “novos provedores” de ensino (TRINDADE, 2003, p. 174). De forma que a função social da educação superior, orientada pela noção de bem público, parece sucumbida aos condicionantes de mercado e recuperação de investimentos.

			Contraditoriamente ao que se esperaria face às enormes desigualdades sociais no país, as relações entre as instituições de educação superior (IES) e a sociedade se tornaram ainda mais restritas com os avanços da ciência e da tecnologia. Vem ocorrendo no país, como em todo o mundo, certa indução a um “modelo de vinculação universitária mais voltada ao assessoramento de empresas privadas do que à sociedade em seu conjunto”; um modelo em que a relação universidade-sociedade tende a ser reduzida à “relação universidade-empresa” e justificada esta como relação social privilegiada pelo potencial de geração de renda do setor privado, decorrente da inovação de produtos e processos; de forma que “o papel da universidade passa a ser o de um mero colaborador da empresa” e “a utilidade da investigação não é social, mas econômica” (PICABEA; GARRIDO, 2015, p. 60).

			Nesse quadro, ao abordar a relação universidade-sociedade, eu indagava sobre as possibilidades de práticas transformadoras por parte da comunidade acadêmica, que aportassem contribuições ao exercício da função social da universidade e à socialização da produção, da disseminação e da aplicação do conhecimento, ainda que em cenários adversos no interior das próprias instituições, nas políticas públicas ou na conjuntura mundial. Em busca de respostas, realizei minha pesquisa de tese em torno de experiências com pesquisa-ação em universidade e em relação a alternativas propiciadas por tais experiências à prática acadêmica hegemônica.

			Em âmbito nacional é possível observar muitos estudos centrados em pesquisa-ação, marcadamente a partir do ensino e da formação do professor em especial (FRANCO, 2005; MOLINA; GARRIDO, 2010; ZEICHNER; DINIZ-
-PEREIRA, 2005; entre outros) e em pesquisas de pós-graduação (GIBERTONI, 2012; MOLINA; GARRIDO, 2010; TOLEDO, 2012; dentre outros). Entretanto, o maior crescimento dessa abordagem tem ocorrido nas atividades de extensão universitária, “espaço suficientemente livre para a realização de projetos participativos em diferentes áreas e em diversas escalas – grupal, institucional, local, regional” (THIOLLENT, 2011a, p. 28).

			Naturalmente, há que se considerar os limites dessa opção metodológica, relativos a pressupostos e possibilidades e em relação a diferentes contextos de aplicação e atores sociais envolvidos. Thiollent refere-se, por exemplo, à inadequação da pesquisa-ação aos enfoques macrossocial, como os relativos a movimentos e entidades de âmbito nacional e internacional. E ressalta que a pertinência de aplicação dessa metodologia estaria em faixa intermediária, entre este nível macrossocial e o nível micro social, em uma faixa de observação que “corresponde a uma grande diversidade de atividades de grupos e indivíduos no seio ou à margem de instituições ou coletividades” (1985, p. 8).

			Parti, pois, do entendimento de que, independentemente da inviabilidade de generalização das práticas ativas no seio da universidade – como de outros tipos de abordagem metodológica – o estudo da pesquisa-ação e suas variações7, em diversas áreas de conhecimento e diferentes campos de prática, pode contribuir para evidenciar modos de articulação entre ensino, pesquisa e extensão e para elucidar possibilidades de um aprofundamento democrático da instituição, no contexto das práticas acadêmicas situadas, especialmente a partir da pesquisa social.

			Considerando a importância da interação entre conhecimento científico e saberes populares; levando em conta a necessidade da associação entre o ensino, a pesquisa e a extensão para o cumprimento da função social da universidade; e reconhecendo o caráter formativo, investigativo, comunicativo e ativo intrínseco à pesquisa-ação, realizei estudo de que trata este livro sobre a repercussão de experiências acadêmicas com pesquisa-ação no âmbito da relação universidade-sociedade e no cumprimento da função social das instituições de educação superior.

			Condizente com a perspectiva epistemológica que tem norteado minhas práticas como educanda, educadora e pesquisadora, esta pesquisa sobre caminhos que expressem uma universidade mais criativa, mais justa e mais ecológica – através do estudo de experiências acadêmicas com pesquisa-ação – não poderia ser um trabalho solitário sobre dados ou diálogos isolados. Pelo contrário, este estudo passou necessariamente por um processo também interativo e criativo, buscando promover a elaboração de conhecimentos tanto quanto de conhecedores.

			Preliminarmente e ao longo da pesquisa, elaborei uma caracterização do panorama da pesquisa-ação no cenário recente da educação superior brasileira, que possibilitou a identificação de praticantes da pesquisa-ação dispostos a refletir coletivamente sobre os fundamentos, processos e resultados de suas experiências acadêmicas com essa metodologia e suas variações. Assim, constituiu-se coletivamente a base do conhecimento produzido em campo.

			No primeiro capítulo uma contextualização situa a história recente do ensino superior no Brasil, buscando ampliar e aprofundar as reflexões introdutórias sobre Universidade e sua função social; princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; e papel das abordagens participativas.

			O segundo capítulo apresenta os referenciais teóricos da pesquisa. Parto de uma análise da globalização neoliberal no campo do conhecimento e da educação superior, apoiada em autores nacionais e internacionais reconhecidamente relevantes desde uma perspectiva crítica, que abordam nuances e elementos conceituais sobre a nova globalização e expõem as tensões entre conhecimento local e universal e entre universidade e sociedade, acirradas pela mercantilização do saber e de suas instituições. Em seguida, com base em aportes de Paulo Freire, Orlando Fals Borda e Boaventura de Sousa Santos, elementos conceituais, epistemológicos e sociológicos são articulados com a abordagem da pesquisa-ação acadêmica e seus fundamentos, constituindo os eixos orientadores do desenvolvimento da pesquisa e da análise de seus resultados.

			O terceiro capítulo sistematiza o estudo realizado sobre os fundamentos e os cenários da pesquisa-ação no Brasil, em termos de sua história, contextos, autores de referência e principais aplicações desse tipo de pesquisa no país, finalizando com uma tomada panorâmica de experiências recentes com PA em universidades brasileiras. Além disso, evidencia autores brasileiros e latino-americanos de importância internacional para a pesquisa-ação e trata da relevância desse tipo de abordagem no campo da pesquisa social em nossa realidade.

			O quarto capítulo é dedicado a uma abordagem concreta da PA. À medida que ofereço ao leitor um arcabouço teórico-prático sobre a pesquisa-ação, sistematizo o caminho ativo e participativo da pesquisa de tese. Inicialmente são tecidas considerações e abordados aspectos conceituais sobre esta opção metodológica e seus autores. Então, à luz dos aportes do brasileiro João Bosco Pinto, situo o método adotado; os procedimentos operativos que nortearam o trabalho em campo; e seus desdobramentos em termos do universo e sujeitos da pesquisa; o processo metodológico vivenciado; e os instrumentos de levantamento e de análise de dados, alguns desenvolvidos e aplicados no próprio processo da pesquisa-ação.

			O quinto capítulo expõe uma análise dos dados levantados nas atividades participativas realizadas com outros pesquisadores, tecendo considerações sobre o perfil desse grupo participante, suas pesquisas-ação e suas motivações para o trabalho participativo ativo. E, então, analisa os resultados da pesquisa de acordo com os temas principais surgidos nas atividades coletivas, cotejados com as categorias de análise decorrentes das questões iniciais postas pela pesquisadora.

			No sexto e último capítulo as tessituras do capítulo anterior são trabalhadas numa visão de conjunto para apresentar as conclusões e considerações finais.

			1 O CAMPO DE ESTUDO

			A universidade como instituição da sociedade supostamente existe para servir ao desenvolvimento dessa sociedade e sua atuação sempre será referenciada no modelo de organização da sociedade. A universidade no Brasil, como na América Latina e em outras regiões, é projeto e resultado de um processo colonizador que traz consigo um modelo de conhecimento e de produção desse conhecimento alheio ao contexto social e cultural próprio dessas realidades. As relações estreitas entre saber e poder são inerentes ao processo de dominação ocidental (SHIVA, 2003), como bem ilustra o episódio que menciono a seguir.

			Em 2003, a UNESCO realizou o Seminário de Pesquisa Global – “Sociedade de conhecimento versus economia de conhecimento: conhecimento, poder e política”, cujo principal objetivo enunciado foi o de “ampliar a compreensão dos sistemas e estruturas da educação superior e promover a pesquisa nesse campo” (UNESCO, 2005). Por ocasião da abertura desse evento, o representante da UNESCO, referiu-se aos desafios e oportunidades da globalização e à importância do papel dessa organização em reduzir o que o mesmo chamou de um “hiato entre o mundo desenvolvido e o mundo em desenvolvimento” (2005, p. 12), destacando o papel da educação e da pesquisa para a construção da chamada “sociedade do conhecimento”:

			Especialmente nos países desenvolvidos, a educação superior e a pesquisa são centrais em qualquer visão de crescimento e prosperidade duradouros. Na verdade, a pesquisa é um aspecto vital do vínculo entre o conhecimento e o desenvolvimento sustentável.

			Por sua vez, isso levanta o problema da disponibilidade de capacitação para a pesquisa, o treinamento e o acesso, três fatores que faltam de forma conspícua na maioria dos países em desenvolvimento. A maioria desses países não tem grande capacidade para conduzir pesquisas; em consequência, sua produção científica geralmente não é comparável à dos países economicamente mais avançados. Essa situação limita substancialmente a sua capacidade de identificar os problemas e formular soluções (UNESCO, 2005, p. 13).

			Ainda que tenha destacado o propósito do referido seminário em compreender melhor os sistemas e as estruturas da educação superior e promover a pesquisa através de abordagem crítica, o trecho acima destacado deixa ver i) a partir de onde o palestrante se coloca, ou seja, do Norte desenvolvido; ii) em que lugar reconhece “o problema”, no Sul em desenvolvimento; e iii) como apresenta “o problema”, como falta de capacidade desse Sul para realizar pesquisas como realizam os países “avançados” economicamente. E se pode notar, ainda, que aquela nossa perspectiva dialógica de universidade, antes esboçada, não parece prevista em tal discurso, já que este distingue valores e capacidades como sendo do Norte ou do Sul.

			Nesse mesmo seminário, o professor Roberto Fernandéz Retamar8 proferiu a conferência “Conhecimento, teoria e tensão entre conhecimento local e universal” e de início posicionou os termos “local” e “universal”. O termo local foi considerado correspondente ao significado de “terceiro mundo”, ou de “países subdesenvolvidos” – ele não usou o termo “países em desenvolvimento”, por entender que esta expressão, mais em voga, não corresponde à realidade; e o termo “universal” ele usou em correspondência não a todos os países, como seria de se supor, mas apenas aos chamados “países desenvolvidos”, que o autor nomeia “países subdesenvolvedores” (RETAMAR, 2005).

			Ambas as falas expressam a divisão do mundo. Todavia, no discurso da UNESCO pode-se inferir um tom classificatório, em que uns já alcançaram algo que outros ainda estão por alcançar e que estes poderão fazê-lo seguindo os passos dos primeiros, aqueles que pela via da educação superior e da pesquisa, em especial, estariam se orientando a uma suposta “prosperidade duradoura”.

			Já, com os adjetivos “subdesenvolvidos” e “subdesenvolvedores”, Retamar parece expressar a divisão do mundo em duas partes em pé de igualdade, de certa forma, pois ambas as partes são relacionadas ao mesmo processo de subdesenvolvimento, o Norte a parte que o gera e o Sul seu depositário. Trata-se de uma noção de oposição também, entre Norte e Sul, na qual entendo que não se pode tomar nenhuma das polaridades como modelo, na qual ambas as partes deveriam se transformar para que as relações de poder e conhecimento nessa esfera se elevem a outro patamar.

			Entretanto, como conta a história, toda e qualquer mudança só será impulsionada por aquelas parcelas, dentre os envolvidos na situação, que se sintam em desconforto. E, por outro lado, é preciso refletir sobre o fato de que se tal divisão está posta na esfera internacional, desde os tempos coloniais, também está sendo reproduzida nas esferas locais, em macro, médio e micro espaços das diversas instâncias e organizações.

			No que tange à universidade, em relação a essa configuração dicotômica, a instituição sempre esteve do lado do Norte, ou do “subdesenvolvedor”, à serviço das elites religiosas em tempos remotos, da burocracia em tempos modernos e em tempos de TICs e globalização está a tornar-se mercadora e mercadoria, tanto quando seu principal sentido de ser, o conhecimento.

			Por outro lado, a conformidade sempre é acompanhada de resistências e dissidências. Minorias ativas (MOSCOVICI, 2011) buscam aproveitar as brechas e trabalhar com alternativas, como veremos nos resultados da pesquisa realizada e em relação ao movimento que vem se gestando em torno de metodologias participativas e interações dialógicas, apesar da evolução do domínio do capital sobre a educação superior.

			1.1 Aspectos da história recente do ensino superior no Brasil

			Analisando as universidades na América Latina e as mudanças na educação superior na década de 1990, Carmen Garcia Guadilla nos remete à segunda metade do século XX como um período de marcante crescimento da educação superior, especialmente nos chamados países desenvolvidos. A autora esclarece que o número de estudantes matriculados em todo o mundo, em 1960, cresceu de aproximadamente treze milhões para oitenta e dois milhões, em 1995, sendo que vinte países comportariam os chamados “megassistemas” de educação superior, ou seja, sistemas com mais de um milhão de estudantes matriculados, dentre estes o Brasil, o México e a Argentina (GUADILLA, 2003, p. 18).

			A despeito do porte de nosso sistema de educação superior, relativamente ao cenário mundial, a taxa líquida de matrícula no ensino superior no Brasil, que inclui apenas 14,9 % da faixa etária de jovens entre 18 e 24 anos, traduz uma situação crítica mesmo para os padrões latino-americanos (IBGE, 2009; IESALC; UNESCO, 2007 apud NEVES, 2012). Segundo Guadilla (2003), a taxa média de inclusão da população jovem da região, 17,4%, apresenta enormes diferenças entre os países para baixo e para cima. A taxa Argentina coloca seu sistema de ensino superior no modelo de acesso universal.

			Nas duas últimas décadas a ampliação quantitativa do ensino superior brasileiro avançou da casa de um milhão e meio de estudantes matriculados no início da década de 1990, para aproximadamente dois milhões e setecentos mil na virada do século e para mais de seis milhões de estudantes em 20119, sem, entretanto, minimizar as desigualdades sociais no acesso e na permanência da população jovem neste nível de ensino (NEVES, 2012).

			Inclusive, o acesso à formação superior das camadas de menor poder aquisitivo no Brasil é viabilizado por um crescimento do sistema educação superior, a partir dos anos 1990, fortemente apoiado na privatização desse nível de ensino10, às avessas do que se esperaria. O mesmo ocorre nos demais países da América Latina, mas especialmente no Brasil, na Colômbia e no Chile, países nos quais o setor privado ultrapassa os 50% das IES do sistema, a partir de 1995. As reformas no ensino superior de países da região ocorridas no final do milênio se voltaram aos modelos de financiamento, ao estreitamento de relações com o setor produtivo e, centralmente, à implantação de modelos de avaliação, tendo sido influenciadas por organismos internacionais, como o Banco Mundial. No Brasil a legislação também passou por mudanças, como na Argentina, Chile e Colômbia (GUADILLA, 2003).

			Contudo, Marcella Mollis (2003) ressalta que o conhecimento, em todas as suas manifestações e formas de produção e difusão, não protagonizou as reformas universitárias latino-americanas, porque em essência estas reformas deram atenção à demanda social através do desvio dessa demanda e dos recursos destinados à educação superior para um tipo de instituição mais sintonizada com a expansão da ideologia de mercado do que para o conhecimento em si.

			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação / LDB, de 1996, alterou significativamente a organização e o funcionamento do ensino superior brasileiro. O Decreto no. 2.306, de 1997, configurou quatro tipos Instituições de Ensino Superior / IES no país: as universidades, os centros universitários, as faculdades integradas e os institutos ou escolas superiores11.

			O governo introduziu novos modelos de avaliação e outras políticas em busca de melhoria da qualidade de cursos e instituições, conjugadas à política de expansão do ensino superior pela proliferação de instituições privadas e muitos novos cursos (TRIGUEIRO, 2003). A LDB/1996 também consolidou o princípio de gratuidade do ensino público, constante da Constituição Federal de 1988, que toma a educação superior como um bem público que deve atender ao maior número possível de jovens.

			Na sequência, outras medidas governamentais se voltaram à ampliação das oportunidades de acesso ao ensino superior, no âmbito das instituições públicas e privadas. O Programa Universidade para Todos (ProUni) ampliou o acesso às vagas de instituições privadas, pela concessão de bolsas a jovens das camadas populares, assim como o Financiamento Estudantil (FIES) da Caixa Econômica Federal. O sistema de cotas para afrodescendentes, indígenas e portadores de deficiência também surgiu nesse período, como política de ações afirmativas para minimizar as diferenças socioeconômicas e educacionais, em especial, quanto às oportunidades de acesso ao ensino superior e a empregos públicos. A ampliação do acesso também se deu pela criação de novas universidades públicas. No ano 2000, existiam 71 universidades públicas, sendo 39 federais, e, em 2010, esse número passou a 101 universidades públicas, sendo 58 federais.

			Em 2010, de um total de 2.378 IES no país, 11,7% eram públicas e respondiam por 25% das matrículas no ensino de graduação (INEP-MEC, 2011), ao passo que em 2013, 12,6% das IES eram instituições públicas (INEP, 2015) e respondiam por 28% das matrículas. Nesse período, 52,4% das universidades existentes no país eram públicas. Em termos da organização acadêmica das IES, 8,2% correspondiam a universidades e respondiam por 53,4% das matrículas no ensino superior do país e, inversamente, 84,3% eram faculdades isoladas e respondiam por 29,2% das matrículas de 2013 (INEP, 2015, p. 16).

			De acordo com Neves (2012), a comparação dos dados de 2002 e 2009 indica maior acesso de estudantes dos extratos mais pobres da população ao ensino superior em instituições públicas e em instituições privadas, mas, principalmente nestas últimas e em decorrência da implementação do (ProUni). Enquanto com as políticas afirmativas ocorreu a implementação de cotas em oitenta e oito IES até 2010, possibilitando o acesso de candidatos tradicionalmente discriminados por renda ou raça majoritariamente em instituições públicas.

			Alguns avanços no acesso a esse nível de ensino ocorreram. Entretanto, como nos cenários regional e mundial, a função social da universidade orientada pela noção de bem público segue “encurralada” pelos condicionantes de mercado e recuperação de investimentos (MOLLIS, 2003), da mesma maneira que a noção da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão como possibilidade democrática e socialmente referenciada para a educação superior. Torna-se, assim, ainda mais urgente o estudo de práticas de resistência e mudança.

			1.2 Indissociabilidade entre extensão, ensino e pesquisa

			O princípio constitucional da indissociabilidade entre os três vértices do fazer acadêmico refere-se, em essência, a uma qualidade da atuação da universidade brasileira (ANDES, 2003). Preconiza uma prática acadêmica alicerçada na aliança entre ensino, pesquisa e extensão, voltada à aproximação entre universidade e sociedade, que enfatiza igualmente tanto a dimensão formativa e a produção de conhecimento quanto a compreensão ético-político-social conferida ao se pensar sobre a aplicação do saber científico (MOITA; ANDRADE, 2009). A consolidação desse princípio requer e promove, concomitantemente, interações entre conhecimento científico e saberes produzidos culturalmente por distintos segmentos sociais. Em suma, pela interação ensino-pesquisa-extensão é lançada luz à finalidade social da universidade (SILVA, 2004).

			No entanto, sua efetivação parece ser alvo recorrente de questionamentos e conflitos. Magnani (2002, p. 13) argumenta que na regulamentação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, em consecutivos decretos relacionados ao ensino superior12, a questão da indissociabilidade nem sempre é afirmada, inclusive configurando distinções neste sentido entre certos formatos de organizações acadêmicas dentro da atual “tipologia do ensino superior” (ver nota 10), de modo a reforçar a ideia de elitização e desigualdade no ensino superior brasileiro. Trata-se mesmo de uma legitimação da discriminação, segundo a autora, que confere a certos tipos de instituições o papel de formação profissional, ou seja, o ensino, e para outras poucas a produção de conhecimentos articulada ao ensino e à extensão (MAGNANI, 2002).

			Neste sentido, dentre os quatro tipos IES – as universidades, os centros universitários, as faculdades integradas e os institutos ou escolas superiores, apenas as universidades são instituições caracterizadas pela realização de ensino, pesquisa e extensão. As demais IES podem dedicar-se exclusivamente ao ensino, estando desobrigadas, mas não impedidas, do exercício da tríplice função. Já às universidades parece ser indicado privilegiar a pesquisa, dadas as condições de trabalho neste tipo de instituição e os critérios do sistema de avaliação do ensino superior, centrados na produtividade em pesquisa (MAGNANI, 2002; PACHANE; SCHULTZ, 2011).

			Ainda em relação ao caráter transformador da aplicação do princípio constitucional, Dias (2009) opina que mudanças efetivas podem marcar o ensino e a aprendizagem bem como as relações entre os sujeitos das práticas acadêmicas e a interação entre universidade e sociedade, se bem articuladas estas três instâncias do fazer acadêmico. No entanto, apesar de difundido, o preceito da indissociabilidade ainda é pouco evidenciado por ações que articulem ensino, pesquisa e extensão, à despeito dos esforços das entidades que congregam os dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior e do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior para promover a integração das três instâncias (ANDES-SN, 2003; DIAS, 2009).

			A aplicação do princípio da indissociabilidade envolve uma nova concepção de educação superior, de conhecimento e de interação com a sociedade que não está incluída na alteração mais recente da legislação, que suprime o termo indissociabilidade e caracteriza as universidades pela oferta de atividades de ensino, de pesquisa e de extensão (MAGNANI, 2002). Uma redação que corrobora as práticas mais vigentes e sustentadas pelas estruturas acadêmicas que, em geral, dissociam o ensino, a pesquisa e a extensão.

			No bojo das discussões em torno do papel social da universidade, a extensão universitária passa a ser uma preocupação mais presente13. Santos (2008) apresenta um papel mais central da extensão, junto ao ensino e à pesquisa:

			No momento em que o capitalismo global pretende funcionalizar a Universidade e, de fato, transformá-la numa vasta agência de extensão ao seu serviço, a reforma da Universidade deve conferir uma nova centralidade às atividades de extensão (com implicações no curriculum e nas carreiras dos docentes) e concebê-las de modo alternativo ao capitalismo global, atribuindo às Universidades uma participação ativa na construção da coesão social, no aprofundamento da democracia, na luta contra a exclusão social e a degradação ambiental, na defesa da diversidade cultural (2008, p. 66-67).

			Mas, essa função acadêmica ainda é tomada como atividade subalterna na universidade e, em geral, é vista como um serviço ou um bem que a universidade deve oferecer à sociedade. A tendência vigente é de que os profissionais mais qualificados se concentrem na pesquisa, com pouca associação aos conteúdos ministrados nas atividades de ensino, assim como com os projetos de extensão, que, quando existem, costumam ser mais relacionados a interesses e possibilidades específicos de seus autores ou de financiadores (DIAS, 2009).

			Dias enfatiza a “imbricação entre as esferas ensino, pesquisa e extensão” e deduz que “talvez aí resida o que se poderia chamar de produtividade docente” (2009, p. 46), fazendo um contraponto às lógicas dominantes de qualificação da produção científica. A métrica produtivista vigente toma como padrão de excelência a publicação dos resultados de pesquisa em periódicos estrangeiros especializados (SALVÁ, 2013).

			Em sentido inverso a esse padrão de avaliação acadêmica com ênfase sobre a pesquisa, a indissociabilidade preconizada requer que a pesquisa e a extensão sejam tomadas como um princípio educativo das atividades docentes e das atividades discentes também. Uma ótica na qual educar corresponde a promover um envolvimento e um comprometimento com a realidade ao redor e com a elaboração criativa de soluções. Assim como, pesquisar supõe a observação da realidade-problema como campo de aprendizado e geração de mudanças, para além da criação de conhecimento e através desta. Ao passo que estender torna-se comunicação com a realidade externa (FREIRE, [1963] 2011), em processo de mútua formação das partes envolvidas, através do contato com um problema, de sua compreensão e da geração de soluções mais adequadas.

			1.3 Compreensões e práticas alternativas

			Apesar das enormes adversidades – advindas da própria estrutura acadêmica compartimentada; do corporativismo dessa estrutura e de seu funcionamento; das lógicas de mercado vigentes no campo da educação e do conhecimento; de suas implicações legais; e das desesperanças imobilizadoras14 semeadas pela crise – e, fundamentalmente, por causa de tais adversidades, há que se voltar atenção para a relevância de alternativas sobre a aplicabilidade do princípio da indissociabilidade e sobre a função social da universidade.

			Em consonância com indivíduos e grupos minoritários dos segmentos mais progressistas de IES e demais entidades relacionadas à educação superior e seus profissionais, tais compreensões são tomadas como alternativas não apenas por estarem na contracorrente de tantas adversidades, mas por decorrerem de uma forma situada de gerar entendimentos e caminhos diversos para a concretização de uma qualidade social e uma ecologia do conhecimento e da educação superior.

			Pensando sobre a universidade nos tempos atuais, Romão (2012, 2013, p. 92) observa que as sociedades hegemônicas, quando entram em crise, sempre “tentam universalizar a crise, continuando sua empreitada colonizadora”, quando o “que está em crise é um modo de produção específico”, um modelo dominante, mas não único; para além da universalização de seus princípios e suas propostas, o dominante se volta também para a generalização da crise no seio da sociedade e no interior de suas instituições.

			Na sociedade estruturada por dicotomias e hierarquias, de um lado, as relações de poder situam os que dominam e, de outro, os que se submetem aos pontos de vista dos primeiros. A manutenção dessa relação de dominação supõe um contexto homogêneo e os pontos de vista que não estão em conformidade são tomados como desviantes, ou como ilusórios e arriscados, já que ao se desviarem do estabelecido remetem a inseguranças e incertezas.

			Entretanto, não são as crises o próprio campo da incerteza? E não serão os pontos de vista marginais à ordem vigente aqueles potencialmente capazes do necessário distanciamento para encontrar saídas criativas? Serge Moscovici considera que o papel das minorias está exatamente na possibilidade “de se constituírem em fatores e, com frequência, em agentes inovadores [pois] onde as minorias não existem, ou não podem existir, tampouco pode haver mudança” (2011, p. 235).

			Boaventura Santos (2008) destaca a necessidade de se avançar na compreensão da relação universidade e sociedade, em direção a uma instituição potencializadora do desenvolvimento humano e social, e coloca a pesquisa-ação como um eixo da universidade no século XXI, por seu potencial para propiciar as interações necessárias entre conhecimento científico e saberes populares e para contribuir numa reorientação solidária da relação entre universidade-sociedade, necessária à restauração da legitimidade da instituição como espaço social de fato, como estratégia que transcende a extensão, pois atua também na pesquisa e na formação (SANTOS, 2008).

			Ao aliar a observação à ação, a pesquisa-ação e outras metodologias de pesquisa participativa ou participante são recursos para projetos e práticas que vão além da pesquisa stricto sensu, abarcam processos de aprendizagem, solução de problemas, planejamento de atividades, avaliação de programas sociais, entre outros processos acoplados à elaboração de conhecimentos (THIOLLENT, 2011a).

			Conjugando interesses sociais e interesses de pesquisa, numa atuação que integra formação, pesquisa e extensão, a abordagem da PA promove a definição e a elaboração dos projetos de pesquisa através da participação dos atores presentes na situação-problema e do beneficiamento destes com os resultados da pesquisa.

			Historicamente as metodologias participativas enfrentam certa discriminação, tanto no meio universitário quanto por parte dos órgãos de fomentos à pesquisa. Só no final do século passado a PA passou a ganhar terreno em várias universidades e em especial nas universidades recentemente criadas no país (THIOLLENT, 2011a). Diversos autores confirmam o interesse recente sobre a PA e sua prática em diferentes áreas (ADDOR, 2006; GIBERTONI, 2012; MOLINA; GARRIDO, 2010; STRECK; SOBOTTKA; EGGERT, 2014; THIOLLENT, 2011b, 2012, 2013; TOLEDO, 2012).

			Aqui trato desse movimento mais recente em torno da pesquisa-ação e de outras abordagens participativas, que, aliás, também ocorre em âmbito internacional (BRADBURY-HUANG, 2010; ROWELL at al., 2017). Movimento que expressa também uma demanda por formação e informação sobre pesquisa-ação no Brasil, em diferentes áreas de conhecimento (THIOLLENT, 2011a), evidenciando a busca por uma PA com qualidade e efetividade por parte de praticantes e daqueles que almejam praticá-la.

			Esse é o universo do presente estudo, das práticas acadêmicas ativas, interativas e criativas e de seus praticantes, minoritários e situados às margens (TORRES, 2008) ou nas fronteiras da universidade.

			2 Referenciais Teóricos

			[...] os europeus chegaram ao continente que viria a ser chamado de América. Levavam as sementes do capitalismo, na mesma época em que os maias já tinham descoberto o zero, que os europeus jamais vieram a conhecer por conta própria, visto que os árabes o trouxeram da Índia, como transportaram tantas outras coisas. Sem essa misteriosa cifra de origem não europeia, que “significa nada”, seria impossível imaginar o desenvolvimento de uma “ciência dura” por excelência, como as matemáticas. Diante de exemplos como esses não será lógico admitir que em outras culturas, em outros povos [...] há conhecimentos de que toda a humanidade poderia beneficiar-se? (Roberto Retamar).

			Tendo em conta a problemática e o campo de estudo delineados no capítulo anterior, neste segundo capítulo apresento os referenciais teóricos que norteiam este trabalho, iniciando por uma análise crítica das repercussões da investida neoliberal no campo do conhecimento e da educação superior, que aborda características e reflexos da nova globalização sobre a universidade e expõe tensões acirradas pela mercantilização do saber e de suas instituições.

			Trata-se da reunião de contribuições de vários autores, em abordagem decolonial15, cuja elaboração busca desvelar possíveis caminhos contra hegemônicos para a universidade, ao passo que sustenta e é sustentada pela subsequente exploração de elementos conceituais, epistemológicos e sociológicos dos aportes de Paulo Freire, Orlando Fals Borda e Boaventura de Sousa Santos. São observados os seguintes conceitos dos três autores, respectivamente: conscientização e mudança; a noção de compromisso e a lógica sentipensante; e as abordagens das ausências e das emergências no campo da experiência social.

			Na última parte do capítulo trabalho sobre a articulação dessas contribuições específicas, entre si, tanto em relação aos desafios e possibilidades de abordagens contra hegemônicas do conhecimento quanto sobre a pesquisa-ação acadêmica e seus fundamentos, de forma a sistematizar os referenciais teóricos que apoiaram o desenvolvimento da pesquisa e se encontram refletidos na análise dos resultados alcançados.

			2.1 Globalização, conhecimento e universidade
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